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tenegro Vieira Cardoso como Embaixador de Portugal
na Libéria.

Assinado em 6 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 26/2006
de 22 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe José Manuel da Costa
Arsénio como Embaixador de Portugal na Guiana.

Assinado em 6 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 27/2006
de 22 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe José Manuel da Costa
Arsénio como Embaixador de Portugal em São Vicente
e Grenadinas.

Assinado em 6 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 8 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 526/2006

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 6 de Outubro de 2004, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter
a República Dominicana, em 11 de Agosto de 2004,
aderido à Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto

Internacional de Crianças, adoptada na Haia em 25 de
Outubro de 1980.

Nos termos do artigo 38.o, n.o 3, a Convenção entrou
em vigor para a República Dominicana no dia 1 de
Novembro de 2004.

A autoridade competente designada para efeitos da
Convenção é:

The National Council for the Childhood and Ado-
lescence (CONANI), Avenida México esq. 30
de Marzo, Oficinas Gubernamentales, Edifício
D, Primer Nivel, Apartado Postal 2081 Santo
Domingo, República Dominicana [telefone:
(00.1.809)685-9161; fax: (00.1.809)685.9165].

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada pelo Decreto n.o 33/83, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 108, de 11 de Maio
de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29
de Setembro de 1983, conforme o aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 254, de 4 de Novembro
de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme o aviso
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 126, de
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é o Instituto de Reinserção
Social, de acordo com o Aviso n.o 302/95, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 241, de 18 de
Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 1 de Março de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 65/2006
de 22 de Março

A libertação de poluentes orgânicos persistentes e os
efeitos na saúde humana e no ambiente provocados por
estas substâncias químicas constituem preocupação do
Governo português, consentânea, aliás, com as priori-
dades definidas pela política comunitária nesta matéria.

Nesse sentido, a Convenção sobre Poluentes Orgâ-
nicos Persistentes, adoptada em 22 de Maio de 2001,
em Estocolmo, foi acolhida pelo Estado Português pelo
Decreto n.o 15/2004, de 3 de Junho.

A União Europeia adoptou o Regulamento (CE)
n.o 850/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 29 de Abril de 2004, relativo a poluentes orgânicos
persistentes, o qual alterou a Directiva n.o 79/117/CEE,
do Conselho, de 21 de Dezembro de 1978, com o objec-
tivo de proteger a saúde humana e o ambiente dos
poluentes orgânicos persistentes. Este regulamento
adopta um quadro jurídico comum em matéria de
poluentes orgânicos persistentes, garantindo a aplicação
coerente e efectiva das obrigações comunitárias decor-
rentes do Protocolo à Convenção de 1979 sobre Poluição
Atmosférica Transfronteiriça a Longa Distância Rela-
tivo a Poluentes Orgânicos Persistentes e da Convenção
de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes.

Não obstante o Regulamento (CE) n.o 850/2004, do
Parlamento Europeu e do Conselho, ser directamente


